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QUESTÕES

TÍTULO I

LODF
Prof. Rosenval Júnior



1 - CESPE – Auditor – TCDF
Conforme previsão na LODF, é objetivo prioritário do DF
assegurar a plena cidadania.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



2 - Ceasa - DF
O DF integra a união indissolúvel da República Federativa do
Brasil e tem como valores fundamentais, dentre outros, a
preservação da autonomia como unidade federativa, a dignidade
da pessoa humana e o pluralismo político.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



3 - CESPE – SEDEF – 2017

Com base na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item a seguir.

Um dos valores fundamentais expressamente previsto na LODF é

a plena cidadania.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



4 - CESPE – Escriturário – BRB
Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores
sociais do trabalho e da livre inciativa e pluralismo político
constituem valores fundamentais do DF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



5 - Soldado – PMDF
A preservação da autonomia do DF como unidade federativa
constitui-se em um dos objetivos prioritários.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



6 - CESPE – SEDEF – 2017
Acerca do disposto na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item 
seguinte.
A preservação de sua autonomia como unidade federativa 
representa um valor fundamental do DF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



7 - CESPE – Escriturário - BRB

A LODF veda discriminar ou prejudicar qualquer pessoa pelo fato

de haver litigado contra órgãos públicos do DF, nas esferas

administrativa ou judicial. Referida vedação, porém, só se aplica

à discriminação de pessoas físicas, não se estendendo a pessoas

jurídicas.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



8 - CESPE – SEDF - 2017
Com base no que dispõe a Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o
item a seguir. Promover, proteger e defender os direitos da
criança, do adolescente e do jovem é um dos objetivos
prioritários do DF expressamente previstos na LODF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



9 - CESPE – Analista – DETRAN DF
Previsto na LODF, é objetivo prioritário do DF assegurar a
proteção individualizada à vida e à integridade física e
psicológica das vítimas e das testemunhas de infrações penais e
de seus respectivos familiares.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



10 - CESPE - Auxiliar de Trânsito – DETRAN DF

É objetivo prioritário do DF garantir a prestação de assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovem insuficiência de

recursos.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



11 - CESPE – SEDF – 2017

Com base no que dispõe a Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o

item a seguir.

Promover, proteger e defender os direitos da criança, do

adolescente e do jovem é um dos objetivos prioritários do DF

expressamente previstos na LODF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



12 - CESPE – SEDF – 2017

Tendo como referência as disposições da Lei Orgânica do DF,

julgue o item seguinte.

O direito de petição poderá ser exercido independentemente do

pagamento de taxas ou emolumentos.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



13 - CESPE – SEDF – 2017

Com base na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item a seguir.

A soberania popular é exercida pelo sufrágio universal e pelo

voto direto e secreto, com igual valor para todos.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



14 - CESPE – TCDF

Com base na LODF, julgue o item a seguir.

Caso o governo do DF pretenda executar determinado projeto e

realize uma audiência pública sobre o tema, essa audiência

caracterizará o exercício da soberania popular.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



LODF
Prof. Rosenval Júnior
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TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

(Capítulo I, II, III, IV)

LODF
Prof. Rosenval Júnior



1 - CESPE - Todos os cargos – IBRAM
A LODF prevê expressamente que o Distrito Federal (DF) é a
capital da República Federal do Brasil.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



2 - CESPE – SEDF – 2017
Acerca do disposto na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item
seguinte.
Brasília, capital da República Federativa do Brasil, tem como
símbolos a bandeira, o hino e o brasão; entretanto, símbolos
adicionais poderão ser estabelecidos mediante decreto do
governador do DF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



3 - FUNIVERSA – Secretaria da Criança - Especialista
Os símbolos do DF são a bandeira, o hino e o brasão, sendo que,
para que sejam estabelecidos novos símbolos, é necessária
emenda à LODF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



4 - CESPE – TCDF
Caso o DF edite norma geral de regulamentação orçamentária, à
falta de lei federal acerca da matéria, e, posteriormente, entre
em vigor lei federal a respeito do mesmo tema, contrariando
algumas das determinações da lei distrital, essa lei distrital dever
ser inteiramente revogada, haja vista o seu caráter suplementar
e a superveniência de lei federal.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



5 - FCC – Técnico Legislativo – Agente de Polícia Legislativa – CLDF - 2018
Compete privativamente ao Distrito Federal:
(A) preservar a fauna, a flora e o cerrado.
(B) combater as causas da pobreza, a subnutrição e os fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos segmentos
desfavorecidos.
(C) licenciar estabelecimento industrial, comercial, prestador de serviços e
similar
(D) legislar sobre orçamento, junta comercial e custas de serviço forense.
(E) prestar serviços de assistência à saúde da população e de proteção e
garantia de pessoas portadoras de deficiência.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



6 - FCC – Consultor Legislativo CCJ – CLDF – 2018
Ao exercer a autonomia que lhe foi assegurada pela Constituição
Federal, o Distrito Federal deve considerar que lhe é vedado
legislar em matéria de meio ambiente, na hipótese de o mesmo
tema já ter sido objeto de lei federal

LODF
Prof. Rosenval Júnior



7 - CESPE – SEDF – 2017
Com base na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item a seguir.
A proteção do meio ambiente é competência comum da União e
do DF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



8 - CESPE – SEDF – 2017
Com base na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item a seguir.
É vedado ao DF legislar sobre o cerrado, pois essa matéria é de 
competência legislativa privativa da União.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



9 - CESPE – Auxiliar Técnico – Detran - DF
Compete ao DF e à União, de forma concorrente, legislar sobre
direito urbanístico e proteção dos patrimônios históricos,
cultural, artístico, paisagístico e turístico.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



10 - CESPE – SEDF - 2017
Com base no que dispõe a Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o
item a seguir. Ao DF e à União compete, concorrentemente,
legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



11 - CESPE – SEDF – 2017
Acerca do disposto na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item
seguinte.
As administrações regionais não integram a estrutura
administrativa do DF, mas sujeitam-se às disposições contidas na
LODF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



12 - CESPE – SEDF – 2017
Com base na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item a seguir.
Os conselhos de representantes comunitários das regiões
administrativas do DF têm funções consultivas, fiscalizadoras e
normativas.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



13 - CESPE – SEDF – 2017
Tendo como referência as disposições da Lei Orgânica do DF,
julgue o item seguinte.
Para a extinção de uma região administrativa é necessária a
edição de lei específica, ficando condicionada a sua vigência à
aprovação da população diretamente interessada, por meio de
plebiscito, e à decisão, por maioria absoluta, do respectivo
conselho de representantes comunitários.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



14 - CESPE – SEDF – 2017
Com base no que dispõe a Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o
item a seguir.
No caso de criação de região administrativa, a criação do
respectivo conselho tutelar dependerá de edição de lei distrital.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



15 - CESPE – SEDF – 2017
Com base na Lei Orgânica do DF (LODF), julgue o item a seguir.
No DF, uma região administrativa pode ser criada por decreto do
governador, mas só poderá ser extinta por lei distrital.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



16 - SEDF – 2017
Julgue o item a seguir acerca da Lei Orgânica do Distrito Federal
(LODF).
A prestação do serviço de transporte coletivo, que tem caráter
essencial, compete, privativamente, ao DF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



17 - CESPE - Auditor de Controle Externo – TCDF
Considerando o que dispõe a LODF a respeito de competências,
julgue o próximo item.
O DF possui a competência privativa de adquirir bens por
interesse social, necessidade ou utilidade pública, até mesmo
mediante desapropriação, observada a legislação em vigor.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



18 - CESPE – Analista de TI - BRB
Julgue os itens que se seguem, a respeito da organização 
administrativa e das competências do DF.
O DF pode doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir 
sobre eles ônus real, desde que mediante autorização expressa 
da Câmara Legislativa.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



LODF
Prof. Rosenval Júnior
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TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

LODF
Prof. Rosenval Júnior



DO PROCESSO LEGISLATIVO

LODF
Prof. Rosenval Júnior



1- FCC – Técnico Legislativo - CLDF – 2018
A respeito da sanção ou veto do Governador do Distrito Federal, durante o
processo legislativo, é correto afirmar:
a) Após a aquiescência do Governador com o projeto de lei, por meio da
sanção, a lei será encaminhada imediatamente para promulgação pela Mesa
da Câmara Legislativa.
b) O veto poderá abranger texto integral ou parcial de artigo, parágrafo, inciso
ou alínea.
c) Decorrido o prazo para sanção ou veto, o silêncio do Governador importará
veto integral.
d) O Governador poderá vetar o projeto de lei se considerá-lo, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público.
e) Caso o projeto de lei seja vetado durante o recesso da Câmara Legislativa,
comunicará o veto ao Presidente da Câmara Legislativa, para que este
promova a convocação extraordinária para apreciação do veto.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



2 - FCC – Técnico Legislativo - CLDF – 2018
Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal a
iniciativa de lei que disponha sobre a criação de cargos funções
ou empregos na administração direta, autárquica e fundacional.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



3 - FCC – Técnico Legislativo - CLDF – 2018
A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 
Câmara Legislativa de projeto de lei, devidamente articulado, 
justificado e subscrito por, no mínimo, cinco por cento do 
eleitorado do Distrito Federal, distribuído por três zonas 
eleitorais. 

LODF
Prof. Rosenval Júnior



4 - FCC – Técnico Legislativo - CLDF – 2018
A iniciativa de projeto de lei que disponha sobre afetação,
desafetação, alienação, aforamento, comodato e cessão de bens
imóveis compete privativamente aos membros da Câmara
Legislativa.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



5 - FCC – Técnico Legislativo - CLDF – 2018
Em relação às emendas à Lei Orgânica do Distrito Federal
a) a iniciativa cabe a qualquer membro da Câmara Legislativa. 
b) a proposta será discutida e votada em dois turnos e considerada aprovada 
se obtiver, em ambos, o voto favorável de três quintos dos membros da 
Câmara Legislativa. 
c) os cidadãos podem exercer a iniciativa, por meio da assinatura de, no 
mínimo, um por cento dos eleitores do Distrito Federal, distribuídos em, pelo 
menos, três zonas eleitorais, com não menos de três décimos por cento em 
cada uma delas. 
d) a promulgação é realizada pelo Governador do Distrito Federal, com o 
respectivo número de ordem. 
e) a matéria constante de proposta rejeitada ou havida por prejudicada
somente poderá constituir objeto de nova proposta, na mesma sessão
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos Deputados.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



6 - FCC – Técnico Legislativo - CLDF – 2018
Projeto de lei que concede aumento de remuneração a duas categorias de
servidores públicos, de autoria de deputado distrital, é aprovado pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal. No décimo segundo dia útil após o seu
encaminhamento ao Governador, o projeto é vetado parcialmente, com a
justificativa de que o aumento concedido a uma das categorias seria contrário
ao interesse público, mantendo o aumento a outra das categorias. A respeito
do caso apresentado, é correto afirmar:
a) Não é admitido o veto parcial em projeto de lei aprovado pela Câmara
Legislativa.
b) O projeto de lei é considerado sancionado integralmente, uma vez que
ocorreu o decurso do prazo para sanção sem a manifestação do Governador.
c) Não seria possível o veto com a justificativa apresentada, uma vez que o
projeto de lei só pode ser vetado em razão de inconstitucionalidade.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



d) O deputado distrital não tem iniciativa para apresentar o projeto de lei em
questão, por conta de sua matéria.
e) O projeto em questão, em razão da matéria, não se submete à sanção ou
veto do Governador.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



7 - FCC – Consultor Legislativo - CL DF – 2018
Um projeto de lei tramitou na Câmara Legislativa do Distrito Federal e foi
aprovado na forma regimental e enviado ao Governador do Distrito Federal.
Após decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador importará
a) promulgação.
b) veto tácito.
c) revogação.
d) sanção.
e) derrogação.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



8 - FCC – Consultor Técnico Legislativo - CL DF - 2018
A respeito das emendas à Lei Orgânica do Distrito Federal, considere as
seguintes afirmações:
I. A proposta de emenda será discutida e votada em dois turnos e considerada
aprovada se obtiver, em ambos, o voto favorável de dois terços dos membros
da Câmara Legislativa.
II. A emenda à Lei Orgânica será promulgada pelo Governador do Distrito
Federal, com o respectivo número de ordem.
III. A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de intervenção
federal, estado de defesa, estado de sítio e estado de calamidade pública.
IV. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.
Está correto o que se afirma APENAS em:

LODF
Prof. Rosenval Júnior



a) I, II e III. 
b) II e III. 
c) II e IV.
d) I e IV. 

LODF
Prof. Rosenval Júnior



9 - CESPE – Consultor Legislativo – CLDF
Acerca da participação do governador do DF no processo
legislativo, julgue o item a seguir.
Os únicos tipos de proposição legislativa que são submetidos à
sanção do governador do DF são os projetos de lei distrital
ordinária e os projetos de lei distrital complementar.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



10 - CESPE – Consultor Legislativo – CLDF
Acerca da participação do governador do DF no processo
legislativo, julgue o item a seguir.
O governador do DF pode editar medidas provisórias distritais,
em caso de urgência e relevância, observadas as limitações
materiais definidas na LODF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



11 - CESPE – Técnico Legislativo – CLDF
O item a seguir, é apresentada uma situação hipotética, seguida
de uma assertiva a ser julgada.
Uma proposta de emenda à LODF foi aprovada por 90% dos
deputados distritais, em dois turnos de votação. Nessa situação,
a Mesa Diretora da CLDF deve promulgar a referida emenda, sem
enviá-la à apreciação do governador do DF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



12 - CESPE - Policial Legislativo – CLDF
Julgue o próximo item, considerando a situação hipotética de
que o governador do DF apresente proposta de emenda à LODF.
Se a mencionada proposta for aprovada mediante o voto de três
quintos dos deputados distritais, ela deverá ser encaminhada ao
governador do DF, para que ele a sancione e promulgue.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



13 - CESPE - Policial Legislativo – CLDF
Julgue o próximo item, considerando a situação hipotética de
que o governador do DF apresente proposta de emenda à LODF.
Se houvesse sido apresentada mediante iniciativa popular, a
proposta em questão deveria ser inadmitida, porque a iniciativa
popular é cabível apenas no tocante a projetos de leis ordinárias
e complementares.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



14 - CESPE - Policial Legislativo – CLDF
Acerca do processo legislativo, julgue o item que se segue.
Ocorre veto tácito quando o governador deixa de apreciar, no
prazo de vinte dias, um projeto de lei aprovado pela CLDF e
enviado para sua apreciação.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



15 - CESPE - Policial Legislativo – CLDF
Considerando que as propostas de emenda à LODF são
submetidas a dois turnos de discussão e votação, com interstício
de dez dias, julgue o item seguinte. Se uma proposta de emenda
à LODF obtiver no plenário da CLDF votos favoráveis de 51% dos
deputados distritais, ela deverá ser submetida a um segundo
turno de votação, para que possa ser aprovada mediante maioria
qualificada.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



16 - CESPE – Técnico Legislativo – CLDF
Considerando que um deputado distrital tenha apresentado
proposta de emenda à LODF que alterava para 17 o número de
deputados distritais que comporiam a CLDF, julgue o item a
seguir.
A proposta em questão deveria ter sido indeferida, pois
deputados não têm competência para, individualmente,
apresentar propostas de emenda à LODF.

LODF
Prof. Rosenval Júnior



LODF
Prof. Rosenval Júnior
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